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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : IVONALDO SOUSA SANTOS
ADVOGADO : APARECIDA MARIA PEREIRA - SP230313
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DE PENA. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que concedeu a ordem, de ofício, 
para reconhecer a minorante do tráfico de drogas em favor do agravante, fixando o regime inicial 
de cumprimento de pena no semiaberto.
2. O agravante busca a reforma da decisão para que seja fixado o regime aberto e substituída a 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, com base na Súmula Vinculante n. 59 do 
STF.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus à fixação do regime aberto e 
à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, considerando a aplicação 
da minorante do tráfico privilegiado e a ausência de vetores negativos na dosimetria da pena.

III. Razões de decidir
4. A pena do agravante foi fixada em 4 anos e 2 meses de reclusão, o que impõe o regime 
semiaberto, conforme o art. 33, §2º, b, do Código Penal, aplicável a penas superiores a 4 anos e 
iguais ou inferiores a 8 anos.
5. A substituição por penas restritivas de direito não é possível, pois o art. 44, inciso I, do Código 
Penal, permite tal substituição apenas para penas não superiores a quatro anos, o que não é o caso 
do agravante.
6. A Súmula Vinculante n. 59 do STF não se aplica ao caso, pois o agravante não preenche os 
requisitos legais para a concessão dos benefícios pleiteados.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. O regime inicial de cumprimento de pena deve ser fixado em regime 
semiaberto para penas superiores a 4 anos e iguais ou inferiores a 8 anos. 2. A substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é inviável para penas superiores a quatro 
anos, conforme o art. 44, inciso I, do Código Penal".
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Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §2º, b; art. 44, inciso I; Lei n. 
11.343/2006, art. 33, §4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula Vinculante n. 59.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVANTE : IVONALDO SOUSA SANTOS
ADVOGADO : APARECIDA MARIA PEREIRA - SP230313
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DE PENA. SUBSTITUIÇÃO DE PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que concedeu a ordem, de ofício, 
para reconhecer a minorante do tráfico de drogas em favor do agravante, fixando o regime inicial 
de cumprimento de pena no semiaberto.

2. O agravante busca a reforma da decisão para que seja fixado o regime aberto e substituída a 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, com base na Súmula Vinculante n. 59 do 
STF.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravante faz jus à fixação do regime aberto e 
à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, considerando a aplicação 
da minorante do tráfico privilegiado e a ausência de vetores negativos na dosimetria da pena.

III. Razões de decidir

4. A pena do agravante foi fixada em 4 anos e 2 meses de reclusão, o que impõe o regime 
semiaberto, conforme o art. 33, §2º, b, do Código Penal, aplicável a penas superiores a 4 anos e 
iguais ou inferiores a 8 anos.

5. A substituição por penas restritivas de direito não é possível, pois o art. 44, inciso I, do Código 
Penal, permite tal substituição apenas para penas não superiores a quatro anos, o que não é o caso 
do agravante.

6. A Súmula Vinculante n. 59 do STF não se aplica ao caso, pois o agravante não preenche os 
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requisitos legais para a concessão dos benefícios pleiteados.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. O regime inicial de cumprimento de pena deve ser fixado em regime 
semiaberto para penas superiores a 4 anos e iguais ou inferiores a 8 anos. 2. A substituição da 
pena privativa de liberdade por restritiva de direitos é inviável para penas superiores a quatro 
anos, conforme o art. 44, inciso I, do Código Penal".

 
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, §2º, b; art. 44, inciso I; Lei n. 
11.343/2006, art. 33, §4º. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula Vinculante n. 59.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por IVONALDO SOUSA SANTOS contra 

decisão monocrática, por mim proferida, a qual concedeu a ordem, de ofício, a fim de reconhecer 

a minorante do tráfico de drogas em favor do agravante.

Insurge-se o agravante contra o regime inicial de cumprimento de pena fixado na 

decisão agravada, qual seja, o semiaberto, afirmando que "É impositiva a fixação do regime 

aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos quando 

reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06) e ausentes vetores 

negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP)".

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso 

ao Colegiado, a fim de que seja reformada a decisão agravada, fixando-se o regime aberto e 

substituída a pena privativa de liberdade por restritivas de direito.

É o relatório. 

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que seja abrandado 

o regime inicial prisional e substituída a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Contudo, a ele não assiste razão.

Não obstante a Súmula Vinculante n. 59 do STF afirme que "É impositiva a fixação 

do regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos quando 
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reconhecida a figura do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) e ausentes vetores 

negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º, 

alínea c, e do art. 44, ambos do Código Penal", o agravante não se enquadra nos requisitos para 

obtenção da benesse.

A pena do agravante pelo crime previsto no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06 foi 

fixada em 4 anos e 2 meses de reclusão o que impõe que o início do cumprimento da pena se dê 

em regime semiaberto, nos termos do art. 33, §2º, b, do Código Penal, o qual prevê sua 

incidência para condenados a penas superiores a 4 anos e iguais ou inferiores a 8 anos.

O mesmo óbice se verifica para a substituição por penas restritivas de direito, já que 

o art. 44, inciso I, do Código Penal define que aplicada pena privativa de liberdade não superior a 

quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer 

que seja a pena aplicada, se o crime for culposo.

Desta forma, à míngua de previsão legal, não incide, para o caso a determinação 

emanada da Súmula Vinculante n. 59 do STF.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 953.673 / SP
Número Registro: 2024/0391983-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15005799420228260617 1500579942022826061750000 1500579942022826061750001 21171112022 
487212022

Sessão Virtual de 05/12/2024 a 11/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : APARECIDA MARIA PEREIRA
ADVOGADO : APARECIDA MARIA PEREIRA - SP230313
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : IVONALDO SOUSA SANTOS
CORRÉU : ADRIAN FELIPE RODRIGUES
CORRÉU : DOUGLAS DA COSTA JUNQUEIRA FERREIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVONALDO SOUSA SANTOS
ADVOGADO : APARECIDA MARIA PEREIRA - SP230313
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA44907461 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 12/12/2024 00:26:55
Código de Controle do Documento: b13e359b-0a2d-4e39-aeb7-3a43c3d60c8b



TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 11 de dezembro de 2024
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